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EXTRATO 

 

 

CUNHA, Laís Daiane Sena Carvalho. 

Universidade Tiradentes 

01/2016 

RELATÓRIO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO – SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAZENDA 

Hilton Porto 

Ignêz Melo Souto Maior 

 

 

O presente relatório discorrerá sobre as atividades executadas no 

âmbito do estágio supervisionado na Secretaria Municipal da Fazenda no setor 

do Departamento de Cadastro Imobiliário. O primeiro capítulo terá por objetivo 

abranger sobre a empresa, o papel do fundamental do estagio e listar quais 

atividades são desenvolvidas. Já o segundo, destrinchará sobre a teoria das 

atividades executadas e as tarefas no setor em questão. Em continuidade, no 

terceiro capítulo são explicadas a sequência das atividades que o estagiário 

realiza. No quarto capitulo e ultimo capítulo, é interpretado de maneira 

conclusiva a importância de ter sido executado este estágio.   
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

O presente relatório tem por objetivo discorrer a cerca do estágio 

curricular obrigatório, realizado como parte integrante da formação superior e 

profissional, no curso Engenharia Civil da Universidade Tiradentes no período 

de 18 de agosto de 2015 a 09 de outubro de 2015, na Secretaria Municipal da 

Fazenda (SEMFAZ), no período das 13 h às 17 h, totalizando 160 horas, com a 

supervisão da diretora de Cadastro Imobiliário, Ignêz Melo Souto Maior.  

A Secretaria Municipal da Fazenda (SEMFAZ), assim denominada, é 

um órgão público que tem por competência a administração financeira e 

contábil do Município; exercer a administração tributária, e cuidar da política 

fiscal e extrafiscal; promover a arrecadação e fiscalização quanto a tributos de 

competência municipal; desempenhar ações referentes aos cadastros 

mobiliários e imobiliários; executar serviços de contabilidade geral do 

município; administrar a dívida pública municipal; promover a elaboração e 

coordenação das prestações de contas do município; promover a elaboração e 

coordenação da programação de desembolso financeiro; gestão de fundos e 

de recursos para execução do orçamento anual de investimentos da 

administração direta e indireta. Como em todo órgão público existe um 

secretário, designado pelo prefeito, o secretário Jair Araújo de Oliveira. 

Tem seu domínio administrativo dividido por setores para 

desenvolvimento de funções, de acordo com o Art. 4º da estrutura 

organizacional básica da Secretaria Municipal da Fazenda – SEMFAZ, no qual, 

cada setor possui diretor para coordenar sua equipe. No que diz respeito ao 

Órgão Colegiado é composto por: CMC - Conselho Municipal de Contribuintes. 

Os órgãos de apoio e assessoramento: GS – Gabinete do Secretário, 

ASPLANDI - Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional, 

ASTEC – Assessoria Técnica, ASTRAD – Assessoria de acompanhamento de 

Transferências e Receitas Diversas, ASCOM – Assessoria de Comunicação. 

Fazem parte dos Órgãos Instrumentais: DAF - Departamento de Administração 
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e Finanças, DTI – Departamento de Tecnologia de Informação. Órgãos 

Operacionais integram: COGEOF – Coordenadoria Geral de Execução 

Orçamentária e Financeira, DFT – Departamento Fiscalização Tributária, DTM - 

Departamento de Tributos Mobiliários, DTIM – Departamento de Tributos 

Imobiliários, DGI – Departamento de Gestão da Inadimplência e DAC – 

Departamento de Atendimento ao Contribuinte. Por fim o Órgão de Natureza 

Especial composto pelo CRE – Central de Resultados. 

O estágio supervisionado tem o foco em alargar em cada estudante 

não só o entendimento das teorias aprendidas na graduação, mas também sua 

aplicabilidade. O mesmo proporciona ao aluno o domínio de ferramentas ao 

cumprimento de suas atividades e visa cultivar a experiência e agenciar o 

desenvolvimento profissional. 

O estágio na Secretaria Municipal da Fazenda, em especial no 

Cadastro Imobiliário, é de suma importância para absorção de informações e 

aprendizado para esta realização e qualificação profissional, adquirindo assim 

experiência e determinação para os obstáculos que estão por vir. Através do 

estágio é possível colocar em prática conhecimentos visto em sala de aula, 

desde as informações burocráticas regidas pelo poder público, tendo como 

referência as disciplinas que englobam viabilização e licenciamento de obras, 

até as práticas definidas pelo software AutoCAD. Levando em consideração 

que este programa engloba amplo artefato das disciplinas cursadas em sala, 

sendo que tal ferramenta peça fundamental para o trabalho diário no setor do 

estágio referido (DTIM – Departamento de Tributos Imobiliários), pois além de 

utilizá-lo para desenhar projetos arquitetônicos, auxilia frequentemente com 

informações através do geoprocessamento e georeferenciamento de dados. 

As atividades expostas no decorrer deste relatório destrincharão sobre 

como são executadas as seguintes atividades no estágio em questão. Visitas 

realizadas pela equipe de campo: esta etapa se resume em fazer vistoria em 

determinados imóveis para atualização do cadastro. Manutenção: realizada 

quando temos divergência no cadastro do imóvel entre os lotes devido a 

algumas modificações realizadas como; demolição, unificação, 

desmembramentos ou ainda acréscimo de construções nos lotes sem o 

conhecimento prévio do órgão responsável da prefeitura. Guias de ITBI (ITBI - 
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Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis, a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis): conferência de guias de ITBI para processo de 

avaliação de imóveis. Coleta de Preços para Avaliação de ITBI. Revisão de 

ITBI: A revisão de ITBI é baseada nas informações coletadas in loco, onde são 

observado tipo de imóvel, estrutura, pavimentação da rua e localização. Toda 

informação coletada influencia diretamente no valor venal e no valor do ITBI. 

Verificação das informações na Certidão da EMURB ou Habite-se: certidão 

(licença para construir) é, na teoria, baseada pelo código de obras e urbanismo 

da cidade de Aracaju toda e qualquer obra que realize no município de Aracaju 

será exigida a licença obrigatória ou regularização ao órgão competente 

EMURB, porém na prática essa lei não é muito fiscalizada, portanto é 

necessário fazer atualizações em nosso cadastro para poder atualizar os dados 

do sistema. Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI): é considerado o principal 

documento do cadastro territorial urbano, tendo como função registrar os dados 

técnicos e informações cadastrais de cada um dos elementos levantados em 

campo, como: inscrição cadastral (distrito, setor, quadra, lote e unidade 

cadastral); dados de localização (logradouro, número, bairro, CEP, etc.); dados 

do proprietário; dados da construção, como aspectos externos da edificação 

(pintura, revestimento, estrutura); dados do terreno, a exemplo da topografia, 

ocupação, tipo de testada, patrimônio, etc.; medidas que são apresentadas no 

croqui da edificação e terreno (área do terreno e da edificação, testada, recuos, 

etc.); croqui: deve conter as medidas do terreno e do imóvel e os recuos para a 

correta localização da edificação no terreno (representação nas plantas de 

quadras). Uso do AutoCad, georeferenciamento, atualização de plantas de 

quadra, atualização de dados conforme BCI (citado acima). Utilização do 

Google Maps, verificação de dados (imagens, localizações, etc). 

Em suma, este relatório tem por objetivo permitir expor as atividades 

executadas no estágio supervisionado, demonstrando a aplicação prática dos 

conhecimentos adquiridos em sala de aula, bem como presenciar e aprender 

novas formas de trabalho, executando atividades como informadas acima. 

Trabalhar com várias etnias e classes sociais e evoluir profissionalmente 

aprofundando os conhecimentos, participando assim com a sociedade 

economicamente ativa. 
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

 

 

O trabalho desempenhado pelo DTIM – Departamento de Tributos 

Imobiliários - visa estabelecer informações que servirão de parâmetros na 

avaliação de imóveis, em especial, contribuir decididamente para o lançamento 

tributário e, em decorrência natural, para uma melhor arrecadação do IPTU e 

ITBI. 

IPTU: Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana tem 

como fator gerador, a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvel, 

por natureza ou por acessão física como definido na lei civil, localizado na zona 

urbana do município, conforme art. 133 livro II capitulo III do Código Tributário 

do Município de Aracaju. O imposto é recolhido sempre a partir de janeiro, e é 

importante ressaltar que a zona urbana, para que seja definida por lei municipal 

para efeito deste imposto, é preciso que haja pelo menos dois desses 

requisitos de prioridade: sistema de esgotamento sanitário, meio fio ou 

calçamento, rede de iluminação, escolas ou posto de saúde em uma distância 

máxima de três quilômetros do imóvel considerado. O imposto é calculado com 

base nas alíquotas que podem ser fixa, progressiva ou seletiva, é estabelecida 

pela Lei Municipal, que variam de acordo com a tipologia e localização de cada 

imóvel. Diariamente são realizada visitas em diversos imóveis para conferência 

de área e atualização das informações contidas com base no Sistema 

Tributário. Após atualização das plantas será recalculado o imposto a ser 

cobrado sobre o imóvel no ano posterior (Código Tributário do Município de 

Aracaju, 2007). 

ITBI: Imposto sobre transmissão de bens imóveis tem como fator 

gerador a transmissão a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens e imóveis, 

conforme art. 185 livro II capitulo V do Código Tributário do Município de 

Aracaju. Tendo como pessoa física ou jurídica responsável pelo imóvel, seja 
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ele transferindo ou adquirindo, sendo apto a pagar o valor correspondente ao 

determinado acordo entre as partes, negociado entre vendedor e comprador 

tendo escritura em mãos e IPTU quitado. O imposto é calculado com base no 

valor venal dos bens ou direito transmitidos ou cedidos. O cálculo se refere a 

2% do valor de mercado do imóvel, avaliado pelo engenheiro do setor de 

avaliação da prefeitura. O recolhimento da guia se dá através de compra e 

venda, cessão de direitos, integralização social, arrematação, entre outros. 

Todos os dias são realizados vistorias in loco em diversos pontos da capital, 

para fazer as devidas manutenções do cadastro. A constante atualização é 

preciso para que a cidade não cresça desordenadamente sem um 

acompanhamento. O sistema de recolhimento tem que ser recíproco ao 

desenvolvimento das construções (Código Tributário do Município de Aracaju, 

2007). 

Para essas atualizações no cadastro são realizadas visitas pela equipe 

in loco, tendo como objetivo identificar as alterações nos dados cadastrais dos 

imóveis, o que vem demonstrando a ação efetiva na fiscalização das 

informações cadastrais referentes aos imóveis existentes nos bairros, por 

conseguinte, gerando a atualização da base de dados e, por extensão, os 

lançamentos tributários relativos ao IPTU e ao ITBI.  

A manutenção é realizada quando existem divergências no cadastro do 

imóvel entre os lotes devido a algumas modificações como; demolição, 

unificação, desmembramentos ou ainda acréscimo de construções nos lotes 

sem o conhecimento prévio do órgão responsável da prefeitura. Manutenção é 

uma fiscalização tendo como finalidade atualizar os dados cadastrais da 

prefeitura para quaisquer alterações realizadas no imóvel, como alteração de 

numero de porta se ouve construção sem o conhecimento da prefeitura e 

principalmente no valor venal. 

Os processos de revisão de IPTU e ITBI constituem-se métodos 

administrativos “ex-officio” de alterações cadastrais objetivando atualizar os 

dados para o lançamento do IPTU e as revisões administrativas que são 

solicitadas pelos interessados cujos questionamentos visam à revisão do 

lançamento efetuado do IPTU ou reavaliação do ITBI.  
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Dentro dos diversos serviços executados no Cadastro Imobiliário, são 

alterados os dados fornecidos pela certidão da EMURB ou HABITE-SE, onde: 

segundo o Código de Obras e de Urbanismo de Aracaju (1996) certidão nada 

mais é que uma licença para construir sendo que, na teoria, toda e qualquer 

obra realizada no município de Aracaju será exigida a licença obrigatória ou 

regularização ao órgão competente EMURB. Porém na pratica essa lei não é 

muito fiscalizada, portanto é necessário fazer atualizações no DTIM para 

manter atualizado os dados do sistema, como as informações abaixo: 

a. quadra: porção de terra delimitada por logradouros públicos e/ou 

limites de glebas ou ainda pelo perímetro urbano, constituída pó 

rum ou mais lotes; 

b. lote: é a subdivisão da quadra, que define uma propriedade 

imobiliária;  

c. unidade imobiliária: é o imóvel edificado ou não, pertencente a uma 

ou mais pessoas que gozem de sua autonomia; 

d. testada: linha divisória existente entre os imóveis e o logradouro 

público; 

e. recuo: é a parte de terreno situada entre o alinhamento do 

logradouro e a edificação;  

f. passeio ou calçada: é a parte do logradouro que serve ao trânsito 

de pedestre. boletim de cadastro imobiliário (bci) é considerado o 

principal documento do cadastro territorial urbano, tendo como 

função registrar os dados técnicos e informações cadastrais de 

cada um dos elementos levantados em campo. principais 

informações registradas no bci:  inscrição cadastral: (distrito, setor, 

quadra, lote e unidade cadastral), campo chave para vinculação ao 

banco de dados cadastral; dados de localização: dados que tratam 

da localização do imóvel (logradouro, número, bairro, cep, etc.);  

g. dados do proprietário: nome, endereço, etc.;  

h. dados da construção: aspectos externos da edificação (pintura, 

revestimento, estrutura);  

i. dados do terreno: dados sobre a topografia, ocupação, tipo de 

testada, patrimônio, etc.; 
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j. medidas: são apresentadas no croqui medidas da edificação e 

terreno (área do terreno e da edificação, testada, recuos, etc.).  

k. croqui: deve conter as medidas do terreno e do imóvel e os recuos 

para a correta localização da edificação no terreno (representação 

em processo em anexo). 

Em anexo é possível verificar um exemplo de BCI e processo EMURB. 

É utilizado no setor a ferramenta AutoCAD, que tem por objetivo a 

atualização do Mapa de Referência Cadastral e plantas de quadra que 

compõem a parte física da cidade e dos imóveis existentes. Ferramenta central 

para o estágio, pois é através dele que realiza-se tarefas diárias. Para trabalhar 

com o programa é preciso ler e interpretar plantas, tanto dos processos 

emitidos pela EMURB (Empresa Municipal de Obras e Urbanização) quanto de 

projetos cedidos por contribuintes para futuro lançamento de construções. 

Alterar plantas de quadra, desenhar malha de lotes, desenhar construções em 

determinados lotes, utilizando layers padronizados pelo setor cotas e escalas, 

referente ao grau exigido pelo projeto.  

Os processos solicitados pelo contribuinte após medição in loco como: 

fusão, desmembramento, manutenção, revisão de ITBI e IPTU, atualização de 

plantas da EMURB após liberação de licença, unificação ou fusão de lotes, 

sendo caracterizado por construção ou não, são feitas as atualizações das 

plantas de quadras com auxílio do AutoCAD. Não somente os dados 

levantados no BCI bem como os dos processos de certidão ou regularização 

da construção fornecida pela EMURB também. Nele consta planta de 

localização, planta de situação, planta baixa e eventualmente planta de cortes 

é fundamental que tenha ainda número de inscrição imobiliária endereço do 

imóvel e nome do responsável pelo imóvel antes de qualquer alteração no 

sistema a planta deve ser lida e interpretada para que o estagiário possa 

desenhar cada lote em seu devido lugar com suas devidas limitações e 

respeitando sempre o quadro de área junto à planta de situação a ser 

atualizado para cadastro.  

As atualizações de planta de quadra são feitas quando existem 

divergências em lotes ou apenas para atualizar as mudanças atingidas com 
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decorrer dos anos, para isso são feitos levantamento dos imóveis que 

compõem a quadra in loco em seguida passada para desenho no CAD.  

O levantamento tem o caráter múltiplo, servindo não somente de base 

para os lançamentos dos tributos, como também serve de fonte de informação 

às atividades ligadas ao planejamento urbano dos diversos Órgãos. 

Diante de todas as atualizações executadas no setor, são realizados 

ainda os procedimentos para os processos de transmissões desses imóveis 

cadastrados no município de Aracaju, por meio de Guias de ITBI, a qual 

engloba dados e matrícula do imóvel em objeto de venda, dados do 

contribuinte transmitente do imóvel e do adquirente do mesmo (como RG, CPF, 

endereço, etc.), bem como, caso seja financiado, contrato de financiamento.  

Segundo o decreto Nº 4.068 de 04 de setembro de 2012 regulamenta 

as normas relativas ao Imposto sobre a transmissão “inter-vivos”, a qualquer 

título, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais (ITBI), instituído pela 

Lei nº 1.547/89. Onde decreta:  

Art. 1º O imposto sobre a Transmissão “inter vivos”, de bens imóveis e 

de direitos reais sobre eles, tem como fato gerador: 

 I - a transmissão “inter vivos”, a qualquer título por ato oneroso:  

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física;  

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as 

servidões.  

II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens 

imóveis. Parágrafo Único - Estão compreendidos na incidência do imposto:  

a) compra e venda pura ou com cláusulas especiais e atos 

equivalentes;  

b) dação em pagamento;  

c) a permuta 

d) a arrematação ou adjudicação;  

e) o uso, o usufruto e a enfiteuse;  

f) a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de 

assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 

 g) a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e 

venda; 
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 h) a cessão de direitos à sucessão;  

i) a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à 

venda ou alheio; 

 j) todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza 

ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis;  

l) o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na 

partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao 

cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou 

quinhão; 

m) a diferença entre o valor da quota-parte material recebido por um ou 

mais condômino, na divisão para extensão de condomínio e o valor de sua 

quota-parte ideal; 

n) a transferência de construções existentes em terreno alheio, ainda 

que feito ao proprietário do solo;  

o) o contrato de compromisso de Compra e Venda desde que haja pelo 

menos um dos elementos inerentes a direitos reais;  

p) a cessão de direitos ao usucapião; 

q) mandato em causa própria e seus sub estabelecimentos, quando o 

instrumento contiver os requisitos essenciais à compra e a venda;  

r) a instituição e a extinção do direito de superfície;  

s) todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza 

ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis.  

Das obrigações dos notários e oficiais de registros de imóveis e seus 

prepostos  

Art. 8º Os notários, oficiais de registro de imóveis, ou seus prepostos, 

ficam obrigados, nos atos em que intervierem, a verificar, na Guia de ITBI ou 

no documento de arrecadação, a exatidão e a suprir as eventuais omissões 

dos elementos de identificação do contribuinte e do imóvel transacionado, 

efetuando declaração retificadora e emitindo documento de arrecadação 

complementar, se for o caso.  

§ 2º Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício ficam 

obrigados: 
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 I - a autorizar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório 

dos livros, autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto e a 

fornecer, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou registrados, 

concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos; 

 II – a encaminhar, mensalmente, através de meio eletrônico, 

informações das transmissões ou atos referentes ao ITBI, constando o nome 

do adquirente, inscrição imobiliária do imóvel e o número da Guia de ITBI;  

III – a fazer constar no registro imobiliário o número de inscrição 

cadastral do imóvel e da Guia de ITBI; 

 IV – a não aceitar cópias de documento de arrecadação ou de 

quitação do ITBI, certidão negativa de débitos e certidão em que conste o 

reconhecimento administrativo da imunidade, isenção ou não incidência;  

V – a verificar a autenticidade do documento de arrecadação e de 

quitação do ITBI, da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de 

débitos do IPTU, da certidão de isenção/imunidade/não incidência e de outros 

documentos exigidos pela Secretaria Municipal de Finanças. Nos casos de 

escrituras emitidas em cartórios de outros municípios, fica o Cartório 

responsável pelo Registro do imóvel obrigado a comunicar à Secretaria 

Municipal de Finanças os casos em que não ocorram a confirmação da 

autenticidade.  

VI – a não efetivar a transferência de titularidade do imóvel quando o 

valor da transação declarado pelo contribuinte for superior ao utilizado como 

base de cálculo para lançamento do ITBI, devendo emitir guia complementar 

para recolhimento da diferença. 

 Do Lançamento Art. 10º O lançamento será feito através de 

documentos próprios, com base na avaliação efetuada e/ou nas declarações 

do sujeito passivo.  

§ 1º Nos casos especificados em termos de cooperação firmados com 

o Município e respeitados as obrigações neles contidas, as informações 

necessárias à geração da Guia de ITBI poderão ser prestadas por 

processamento digital remoto.  

§ 2º As informações necessárias à geração da Guia de ITBI deverão 

ser prestadas sob firma do oficial de cartório e do agente financeiro 
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responsável, e também poderão ser prestadas, a critério da administração, pelo 

administrador das construtoras, incorporadoras, loteadoras e empreendimentos 

imobiliários, pelos responsáveis pela lavratura dos instrumentos de 

transmissão, financiamento, administração, comercialização ou intermediação 

de bens imóveis e de direitos reais relativos a imóveis relativamente a cada 

imóvel transacionado.  

§ 3º É de responsabilidade das pessoas e seus prepostos indicadas no 

parágrafo anterior, a utilização das senhas e a preservação da segurança e da 

veracidade dos dados por eles informados. Da Alíquota e Base de Cálculo Art. 

11 A alíquota do imposto é de 2% (dois por cento). Art. 12 A base de cálculo do 

imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, 

determinada pela Secretaria Municipal de Finanças, através de avaliação feita 

com base nos elementos de que dispuser e ainda nos declarados pelo sujeito 

passivo, ressalvando ao contribuinte o direito de requerer avaliação 

contraditória, administrativa ou judicial.  

§ 2º Na avaliação serão considerados dentre outros, os seguintes 

elementos, quanto ao imóvel:  

a) forma, dimensões, localização, estado de conservação e utilidades;  

b) valores de áreas circunvizinhas ou localizadas em zonas 

economicamente equivalentes, Plantas de Valores Imobiliários e Tabelas de 

Preços de Construção atualizadas, transações imobiliárias.  

§ 3º Em nenhuma hipótese o imposto será calculado sobre valor 

inferior ao valor do bem, utilizado no exercício, para base de cálculo do imposto 

sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, corrigido monetariamente, de 

acordo com a variação de índices oficiais, no período compreendido entre 1º de 

janeiro e a data da ocorrência do ato, não sendo considerados os descontos 

eventualmente concedidos sobre o valor apurado para efeito do cálculo do 

IPTU. 

Desta forma, partindo de todo decreto acima citado, a conferência de 

guias de ITBI é necessária para processo de avaliação de imóveis. 
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DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE ESTÁGIO 

 

 

 

 

Para as alterações cadastrais e processos citados no capítulo anterior, 

são de caráter do estagiário executar as seguintes atividades. 

 

 

3.1 Visitas in loco: 

 

 

Para as visitas realizadas em campo são necessários as seguintes 

ferramentas: trena, prancheta, lápis e borracha, régua, câmera fotográfica e 

papel para rascunho. O estagiário prepara o material de campo: planta 

planimétrica da cidade, planta de quadra (PQ), BCI (Boletim de Cadastro 

Imobiliário) e folha de rosto (bloco de despacho), conforme exemplo no 

processo em anexo. 

É passada para a equipe uma planta planimétrica da cidade (Figura 1) 

instrumento de orientação para facilitar a locomoção e ainda a Planta de 

Quadra (Figura 2), instrumento de levantamento em campo, nela encontra-se o 

registro sobre o número de lotes a ser medidos para posterior desenho do 

croqui e contagem no BCI, o preenchimento do bloco do cadastro é realizado 

ainda presente ao imóvel já o croqui é transferido para o BCI após chegar ao 

Cadastro Imobiliário onde são utilizados para fins de planejamento ou para 

cadastramento de informações do imóvel além da folha de rosto para possível 

detalhamento de fatos ocorridos na vistoria. Sendo entregue em seguida a 

supervisora.  
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Figura 1 - Planta Planimétrica de Aracaju 

Fonte: Arquivo do Autor 2015 
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Figura 2 - Planta De Quadra 

Fonte: Arquivo do Autor 2015 

 

 

3.2 Manutenção e Revisão de ITBI:  

 

 

Semelhantemente ao que é executado na visita de campo, a 

manutenção é feita através do levantamento cadastral dos imóveis por meio de 

uma simples medição de lotes na quadra, partindo sempre do ponto inicial, o 
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ponto zero, pois este indica a referência para marcar o início dos trabalhos a 

serem realizados na manutenção.  

A revisão de ITBI é baseada nas informações coletadas in loco, onde 

são observado tipo de imóvel, estrutura, pavimentação da rua e localização. 

Toda informação coletada influencia diretamente no valor venal e no valor do 

ITBI.  

 

3.3 Atualização no AutoCad 

 

 

 Para qualquer alteração ou lançamento no AutoCAD é preciso realizar 

uma breve pesquisa de dados do lote no Sistema de Tributação Municipal 

(STM-Figura 3), tendo como referência as informações relacionadas ao imóvel: 

como tipo de imóvel, dimensões de área do terreno e área construída, se 

existem mais de uma inscrição referente ao imóvel, ou seja, existem várias 

unidades.  

 

Figura 3 - STM 

Fonte: Arquivo do Autor 2015 

A atualização no AutoCAD, através do uso de: computador, 

escalímetro, lupa e lápis para anotações, é realizada da seguinte maneira: 

após a vistoria e entrega pela equipe de campo, do croqui representado no 

BCI, é feita alteração no sistema STM, como já citado. Logo depois é passado 

para o AutoCAD, onde será dado vida técnica ao desenho e lançardo 
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corretamente o croqui, com suas dimensões de acordo com o que foi verificado 

e dimensionado no local. Caso ocorram algumas divergências em relação ao 

desenho, quanto à medição ou localização do imóvel, são extraímos as dúvidas 

observando por meio de auxílio de ferramentas como mapinfo, Google maps e 

Google Earth. Apenas em último caso pede-se para a equipe retornar in loco 

para sanar as dúvidas.  

Estes procedimentos são realizados para qualquer que seja a utilização 

dos processos requeridos na prefeitura assim sistematizando-o. Todas as 

ferramentas auxiliares citadas acima exercem uma função de planejamento de 

tarefas:  

a. Google Earth: permite ter uma noção de coordenação 

geográfica do ponto especifico enviado por satélite para 

quaisquer duvidas a ser tiradas quanto a construção de um 

imóvel, medição e localização; 

b. Google Maps: oferece uma localização exata do lugar visto 

por terra, ou seja, vendo a fachada de cada imóvel e 

número de porta; 

c. Mapinfo: programa de geoprocessamento que utiliza 

técnicas para auxiliar na busca do imóvel através da 

inscrição cadastral.  

 

Essas atualizações são feitas para aprimorar os serviços de 

urbanização da capital. 

As demais Figuras 4, 5 e 6 demonstram exemplos destas atualizações 

e verificações nas ferramentas acima citadas: 
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Figura 4 - Vista aérea no Google Maps 

Fonte: www.google.com.br 

 

Figura 5 - Vista aérea no Google Earth 

Fonte: Arquivo pessoal 2015 
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Figura 6 - MapInfo 

Fonte: Arquivo pessoal 2015 

 

3.4 Conferencia de Guia de ITBI para a avaliação de imóveis 

 

 

O contribuinte primeiramente inicia o processo no cartório do município, 

no Sistema ITBI DIGITAL (Figura 7), logo após a Guia de ITBI é repassada 

para a secretaria municipal da fazenda, onde é conferida confrontando os 

dados do imóvel cadastrados na guia com o sistema da mesma.  

É observado se o imóvel e a situação cadastral do contribuínte estão 

coerentes com o que é requerido no decreto informado anteriormente. 

São verificados dados do imóvel como: área total do terreno, área total 

do apartamento/casa/sala/galpão, etc., área privativa e fração ideal. Dados do 

contribuinte como nome, RG, CPF, endereço e valor da garantia do imóvel no 

contrato de financiamento, bem como o valor atribuído pelo contribuínte para 

venda. Posteriormente é repassada para o setor de avaliação onde os 

engenheiros irão avaliar, diante do valor venal (conforme citado na norma) do 

imóvel, para o valor final de venda do mesmo. 
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Figura 7: ITBI Digital 

Fonte: Arquivo pessoal 2015 

 

Assim, fecha-se o ciclo de atividades corriqueiras executadas no 

ambiente de estágio. Como desde as primeiras etapas do levantamento de 

dados, as atualizações dos mesmos, com possíveis alterações, até a etapa 

final das transações de bens imóveis. 
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CONCLUSÃO 

 

 

 

 

O estágio teve por finalidade permitir a aplicação prática dos 

conhecimentos teóricos recebidos em sala de aula, possibilitando assim, 

melhor assimilação das competências e de seus conteúdos. Além disso, 

permitiu conhecer as diretrizes, a organização e o funcionamento da empresa, 

aspectos que possibilitam a reflexão em torno da relação teoria/ prática. 

Nesta perspectiva, o estudante torna-se protagonista no processo 

ensino/prática profissional, considerando que o mesmo adquire elementos 

capazes de promover a sua percepção a respeito das facetas que envolvem a 

produção do conhecimento e a aplicação prática dos preceitos da construção 

civil, com o objetivo de ampliar o nível educacional em prol do desenvolvimento 

autônomo do estudante, com vista a excelência de sua atuação no mercado de 

trabalho.  

O estágio supervisionado proporcionou a visualização prática do 

conteúdo ministrado em sala de aula de forma a estabelecer um nexo entre 

teoria e prática, experiência que será determinante na condução competente 

da prática profissional. 
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ANEXOS 


